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ESTADODOPARANA 

OfIcio n° 1201/2018-GAPRE 
Maringá, 04 de abrit de 2018. 

Senhor Presidente, 

Em atençao ao Requerimento n° 135/2018 apresentado pelo Vereador 

Flávio Mantovani para informaçOes sobre possIvel impacto ambiental provocado 

pela alteraçao da Iegislaçao municipal que trata do limite de distância para 

construçâo de edificaçOes em areas de fundo de vale, anexamos o parecer da 

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Bern-Estar Animal. 

Atenciosamente, 

omingo' Trevizan Filho 
Chefe de Gabinete 

A Sua Excelencia o Senhor 
MARIO VERRI 
Presidente em Exercicio da Câmara Municipal de Maringá 
Nesta 
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___ 	 SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E BEM-ESTAR ANIMAL 

DIRETORIA DE LICENCIAMENTO E CONTROLE AMBIENTAL 

Parecer tëcnico n9  101/2018 	Maxingá, 27 de marco de 2017. 

Em resposta ao Processo no 16297/2018 da Câmara Municipal de Maringá 
solicitando que informe qual seria o impacto ambiental provocado pela alteraçAo da 
legislaçAo municipal que trata do limite de distância para construçAo de edificaçOes em 
Areas de fundo de vale, caso o referido limite fosse alterado de 60 (sessenta) pan 30 
(trinta) metros, informamos que: 

A atual legislação que trata do parcelamento de solo (Lei Complementar 
888/2011) trouxe vários aperfeicoamentos a legislacAo ambiental como inovação a 
proibicAo de novas construçOes nas areas de fundo de vale, definidas como faixas corn 
largura minima de 60 metros localizadas entre Os CUSO5 d'água e vias paisagisticas. Esta 
legislaçAo estã inserida no Piano Municipal de ConservaçAo e RecuperaçAo da Mata 
Atlântica, piano esse que foi elaborado em cumprimento a determinaçAo da Lei Federal 
n. 11.428/2006 e que possui pIanos e metas a serern curnpridos. 

A legislaçAo anterior que tratava sobre o tema (Lei Complernentar 331/1999), 
quando da aprovaçAo de novos loteamentos em glebas confinantes corn fundos de vales 
essa faixa poderia ser loteada e vendida a terceiros pan receber construçöes. 0 objetivo 
do Municipio por trés dessa permissao en o de assegurar a proteçAo da APP, segundo a 
crença de que os particulares teriam melhores condiçöes materiais que o Municipio e 
mais interesse em cuidar da mesma, pelo fato de estarem morando ao lado dela. Porém, 
durante a administraçAo municipal de 2001 a 2004 foi dada autorizaçAo aos 
proprietarios desses lotes para que construIssem muros de alvenaria separando a faixa 
edificável dos mesmos da faixa correspondente a APP, o que significou o inicio do 
processo de degradaçâo dessa ultima que, segregada da parte residencial do lote, passou 
a ser objeto do lançamento de detritos, entuiho e ate esgoto doméstico, pois sin 
manutençAo deixou de ser considerada pelos proprietArios dos lotes como sendo de 
responsabilidade deles. 

Pan corrigir essa disfunçAo, foi introduzido na Lei 888/2011 dispositivo 
reconhecendo o direito adquirido de proprietários que haviam construido nesses lotes, 
porém vedando a possibilidade de ampliaçOes das edificaçoes, e proibindo novas 
construçOes em tais lotes. Para que os particulares que ainda não haviam edificado nos 
lotes foi oferecida a possibilidade de aplicar sobre des o instruniento da Transferéncia 
de Potencial Construtivo, pan ser utilizado em outro irnóvel do proprietário ou vendido 
a terceiros, como compensaçAo pela proibiçAo de edificar nos seus respectivos lotes. 

Na grande maioria das cidades brasileins, sejam estas grandes centrosurbanos 
ou municipios de pequeno porte, efetivamente nAo se reconheceu que as Areas de 
PreservaçAo Permanente (APP) urbanas são de fundamental importãncia para a 
sustentabilidade e bern estar humano. As florestas ciliares, apesar de serem consideradas 
Areas de preservaçAo pennanente, protegidas pelo Código Florestal Brasileiro (Lei ii. 
7.771, de 15 de novembro de 1965), em geral sofrem intensa pressAo antrópica, o que 
agnva diversos problemas ambientais nestas cidades, como perda de biodiversidade, 
aumento da ocorréncia de enchentes, reduçAo da quantidade e qualidade da água, 
aumento das ilhas de calor nas zonas centrais, isolamento dos fragmentos florestais 
remanecentes, entre outros. 
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Corn o processo de colonizaçAo de Maringá, areas ao longo dos córregos e 
ribeiroes foram severarnente modificadas, devido a retirada de recursos naturals 
(madeira de lei), abertura pan a formaçAo de pastagens e areas agrlcolas, processo que 
foi se agravando corn a dinAmica da expansAo urbana. Como resuitado, tern-se, hoje, 
apenas fragmentos florestais ao longo das margens dos corpos hidricos, caracterizados 
corno fundos de vale, formando urn mosaico de ambiente urbano e de remanescentes 
interligados por estreitas faixas de mata ciliar. 

Come consequência desta ocupaçAo cada vez major das florestas ciliares, os 
remanescentes florestais estäo se tomando cada vez mais isolados, sendo necessária a 
elaboraçAo de pianos e estratdgias pan a conservaçAo cia biodiversidade. Em Maringá, 
apos muito estudo, foi elaborado e aprovado, inclusive corn audiência püblica, o Piano 
Municipal de Conservacao e RecuperaçAo cia Mata Atlântica de Maringá. 

Neste estudo foi recomendada a rnanutençAo da faixa de APP e a restauraçAo 
ambiental dos fbndos de vale de Maringá, corno sendo de extrerna importáncia pan as 
condiçoes de equilibrio, sustentabilidade e integraçAo dos corredores e/ou trainpolins 
ecologicos. Essas açOes fazem pane dos pIanos e metas traçados no Piano Municipal de 
ConservaçAo e RecuperaçAo da Mata Atlântica, que deve ser seguido. A reduçAo da 
faixa não edificavel de 60 pan sornente 30 metros é nAo apenas urn retrocesso ao que 
foi proposto peia Lei Municipal 888/2011, corno, tambëm, grande risco ao 
desenvolvimento ecologicarnente sustentávei que pugnarnos pan nosso Municipio. 

0 Codigo Florestai tern come finalidade proteger a cobertura vegetal, inclusive a 
Area de preservaçao permanente (corno aquelas situadas ao longo dos rios ou de 
qualquer curso d'água e no raio de 50 rn das nascentes). Ao se preservar tais formas de 
vegetaçAo, protege-se o solo dos processos erosivos, preserva-se a fauna e a flora e os 
recursos hidricos. Os fundos de vale de Maringá possuem biodiversidade significativa, 
com espécies da fauna e flora e, corn aumento significativo das espécies faunfsticas, 
principalmente de ayes, nos corredores de Biodiversidade, comprovadas por trabaihos 
da UEM e UNICESUMAR. Neste sentido, diminuir os 60 metros de protecAo pan 30 
metros é urn retrocesso e urna incoeréncia, quando o mundo corre pan tentar diminuir 
os impactos antrópicos causados na natureza, que afetam diretarnente nossas vidas e o 
destine das geraçoes futuras. 

Nosso municIpio possui 75 quilornetros de fundos de vale, o que nos garante ser 
a segunda cidade do pals a criar a via paisagistica. Esta via paisagistica serve, assirn 
como a mata ciliar, pan perrnitir uma melhor drenagem em cidades cuja 
imperrneabilizaçAo do solo é cada vez maior, em razAo das construçOes civis. 

A Lei Municipal 888/2011, que estabelece a proteçAo da faixa de 60 m no 
entorno dos corregos foi considerada em todo o Brasil corno urn grande avanço pan a 
conservaçAo do rneio ambiente na zona urbana. Tat lei foi apresentada, a época da 
elaboraçAo do Piano Municipal de ConservaçAo e RecuperaçAo da Mata Atlântica, pan 
a entAo Ministra de Meio Arnbiente, Isabela Teixeira, que a citou como uma açAo 
diferenciada. 
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As areas de fundos de vale são importantes pam a regulaçAo dos regimes 
hidricos, proteçAo das nascentes, estabilidade geologica, pan a contençAo de erosOes, 
para rnanutençAo de fauna e flora, pan o fluxo génico entre fragmentos florestais, Para a 
proteçAo da paisagem, pan o bern estar hurnano e pan a produçAo de outros serviços 
ambientais, como o sequestro de carbono, amenizaçAo da temperatura ambiente, 
rnelhoria da qualidade da água, etc. A manutençAo da protecAo ambiental das APPs 
Urbanas, tal qual estAo no Piano Municipal de ConservaçAo e RecuperaçAo da Math 
Attantica, são fundamentals, também, pan amenizar o grande problerna que atualmente 
ha nos nossos cOrregos urbanos. A grande area impermeabilizada pelas edificaçôes na 
urbanização, está provocando a vazAo de urn enorme volume de água durante as chuvas 
nos cursos hIdricos, que causam enormes processos erosivos. Em alguns casos, corno no 
RibeirAo Bandeirantes, as erosOes chegam a 15 rn de profundidade e 1.000 de 
comprimento. Esses processos erosivos serAo potencializados caso haja a reduçao de 60 
m pam 30 rn da largura do fimdo de vale. 

Alérn desses argurnentos, a reduçAo da area de fimdo de vale de 60 m pan 30 m 
a partir da margem do córrego pode gerar uma expectativa de uso do solo Para 
edificaçoes aos proprietários dos lotes, que muitas vezes não seth concretizada. No 
rnunicipio de Maringá ha grande nümero de nascentes localizadas ins rnargens de todos 
os cursos d'água, e de acordo corn a Lei 12651/2012, o nio de 50 m no entomo das 
nascentes é considerado corno APP, que deve ser mantida corn vegetaçAo nativa. Desta 
forma, ainda que haja uma flexibilizaçAo na largura do fündo de vale, a legislaçAo 
federal continuará restringindo o uso do solo. 

Assirn, nAo recomendamos o aurnento da area apta pan edificaçOes nos fundos 
de vale de Maringá, pois tiara enorme impacto ambiental negativo e poderá gerar uma 
expectativa de uso de solo que o seth concretizada devido a presenca de nascentes. 

Rogérlo Barbosa de Lima 
Biólogo I Analista Ambiental 

Crbio 83908/07-D 	. 
Matricula 40171 ça# 

Enge eiro FlorestallAnalista Arnbiental 
Matricula 41.741 
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